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democracia participativa. Já advertiu Norberto Bobbio que, "se a democracia é difícil, a 
democracia direta émais difícil ainda"3. A realização do ideal democrático pressupõe, a 
par de "boas leis" e instituições, cidadãos atentos à evolução da coisa pública, informa­
dos dos acontecimentos políticos, conhecedores dos principais problemas, capazes de 
escolher entre as diversas alternativas apresentadas pelas forças políticas e fortemente 
interessados em formas diretas ou indiretas de participação. 

Por fim, manifesto aconvicção de que este livro lançará luz no debate político-ins­
titucional brasileiro. Econtribuirá para afastar ocriacionismo especioso, segundo o qual, 
no princípio, não está aConstituição da República nem o poder emana do povo. 

Fortaleza-Ceará, janeiro de 2019 


Filomeno Moraes, Dr. 
Professor Titular do Programa de Pós-Graduação 
em Direito Constitucional/Mestrado eDoutorado 

da Universidade de Fortaleza 

808810, Norberto. Quais as alternativas para a democracia representativa? In: 808810, Norberto et 
aI. Omarxismo e o Estado. 2. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1979, p.36. 
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